
Portugal foi pioneiro na definição
das regras para garantir uma boa
qualidade do ar dentro dos edifí-
cios de serviços, públicos ou priva-
dos, mas prepara-se para dar um
passo atrás. Em cima da mesa es-
tá a revisão de dois diplomas —
Sistema de Certificação Energéti-
ca e da Qualidade do Ar Interior e
Regulamento dos Sistemas Ener-
géticos de Climatização em Edifí-
cios — que, na prática, pretende
eliminar a obrigação de certificar
e auditar periodicamente os edifí-
cios, deixando de garantir que
quem neles trabalha, estuda ou é
atendido respira um ar saudável.

A denúncia foi feita ao Expresso
por vários especialistas, entre os
quais ‘o pai’ da legislação sobre es-
ta matéria em Portugal, Eduardo
Oliveira Fernandes (ver texto ao
lado): “A lei tem sido pouco apli-
cada e, por ser aplicada por novi-
ços, tem regras exacerbadas. Co-
mo alternativa não se cumpre e
quer eliminar-se.”

Também Francisco Ferreira, en-
genheiro do Ambiente da Facul-

dade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa, cri-
tica este “retrocesso, que tem co-
mo argumento fácil a transposi-
ção da diretiva do Comportamen-
to Energético dos Edifícios”. Para
o dirigente da Quercus, “por te-
rem exagerado nas exigências,
agora optam por eliminar a lei da
qualidade do ar interior (QAI),
em vez de corrigi-la”.

“Temos uma política energética
de pernas para o ar”, afirma José
Luís Alexandre, membro da Asso-
ciação Nacional de Peritos Qualifi-
cados, que emitiu um parecer aler-
tando para “a alienação da respon-
sabilidade do Estado”, ao acabar
com a garantia de que os edifícios
cumprem os valores mínimos de
QAI. E acusa o Governo de “descu-
rar uma forma de combater um
problema de saúde pública e de
proteger o cidadão comum”.

O secretário de Estado do Am-
biente, Paulo Lemos, recusa co-
mentar o possível “retrocesso”,
por “ainda se encontrar a decor-
rer a revisão da legislação”, e re-
mete esclarecimentos para a
Agência Portuguesa do Ambiente.
Por escrito, a direção desta entida-
de indica que “a legislação não po-
derá descurar a necessidade de im-
por requisitos para a garantia de

uma boa do QAI, privilegiando o
recurso à ventilação natural”; que
“a revisão da legislação pode e de-
ve diminuir os custos com a verifi-
cação e controlo associados”; e
que “a fiscalização deverá garan-
tir a conformidade dos níveis dos
poluentes regulamentados”.

Para o diretor-geral de Energia e
Geologia, Pedro Cabral, “não é
oportuno expressar qualquer de-
claração sobre o assunto em cau-
sa por ter passado o tempo de con-
sulta pública”. A confirmação de
que o documento que aguarda
aprovação elimina as questões da
QAI chega via Direção-Geral da
Saúde (DGS). Paulo Diegues, o
responsável pelas questões am-
bientais na DGS, confirma ao Ex-
presso que estas questões serão re-
metidas para “portarias específi-
cas (ainda não definidas), com ní-
veis de referência que devem ser
cumpridos, mas sem obrigação de
avaliações contínuas e apenas
com vistorias quando necessário”.

Mas, na prática, ninguém sabe
como está verdadeiramente a ser
implementada a atual lei, em vi-
gor desde 2006. A DGS “estabele-
ce os limiares para os poluentes,
com base nas orientações da Or-
ganização Mundial de Saúde, mas
não acompanha se estão ou não a
ser cumpridos”, explica Diegues.

Em todo o país existem apenas
7549 edifícios (num universo não
contabilizado de espaços como hi-
permercados, centros comerciais,
hotéis, escolas, hospitais, cinemas,
centros de espetáculos, reparti-
ções públicas ou escritórios) com
certificados de qualidade do ar in-
terior, segundo dados da Agência
para a Energia. E, “até à data”, ne-
nhum foi alvo de processo de con-
traordenação pela Inspeção Geral
da Agricultura, Mar, Ambiente e
Ordenamento do Território, indi-
ca o inspetor-geral, Pedro Duro.

Para reflexão fica a imagem usa-
da por alguns dos especialistas
contactados pelo Expresso: “Pas-
sar o dia num edifício hermetica-
mente fechado e com ar reciclado
é como tomar banho numa ba-
nheira com água suja que já foi
usada por outras pessoas.” C.T.

O Governo pretende aprovar
um diploma que elimina
o controlo da qualidade do
ar nos edifícios. Especialistas
denunciam “retrocesso”

foro respiratório e cardiovascular.
O pneumologista recorda que
“10% da população afetada pela
doença pulmonar crónica são ‘não
fumadores’, expostos passivamen-
te ao fumo do tabaco ou a outros
poluentes resultantes, por exem-
plo, da queima de biomassa”.

Por isso há que ter cuidado com
o senão do conforto de uma larei-
ra caseira, sobretudo em casas
mais calafetadas que antigamen-
te. Uma lareira fechada e o uso de
pinho sólido seco (já que húmido
emite mais), em vez de material
aglomerado ou sintético, como os
bricks, pode ser uma alternativa
mais saudável.

Não existem estudos epidemioló-
gicos que determinem a relação
de causa-efeito entre a exposição
a um material poluente e as suas
consequências diretas. Mas, se-

gundo Robalo Cordeiro, “a dificul-
dade de objetivação tem permiti-
do muito desleixo legislativo”.
Por isso, aconselha: “Atenção à
manutenção regular dos sistemas
de ar condicionado e à ventilação
natural sempre que possível”, a
par com o cuidado na escolha dos
materiais e equipamentos. E o
conselho é válido para as casas
privadas e para os espaços fecha-
dos públicos, onde proliferam
maus exemplos, por vezes com ja-
nelas que não se abrem e sem ma-
nutenção do ar condicionado.

O perigo dos edifícios
hermeticamente fechados

Por imposições relacionadas com
a eficiência energética, as casas e
os escritórios são cada vez mais
concebidos de forma hermética e
com sistemas de ventilação mecâ-
nica, o que evita desperdícios de
energia mas agrava a concentra-
ção de poluentes, sobretudo se
não houver manutenção.

“Os edifícios herméticos e venti-
lados apenas mecanicamente são
fruto de modos de pensar impor-
tados de países mais frios”, lem-
bra o arquiteto João Manuel San-
ta Rita, para quem “a arquitetura
deve relacionar-se com o clima e
com o lugar onde se insere, maxi-
mizando a ventilação cruzada e a
luz natural”. Apesar de se preocu-
par com a escolha de materiais
“mais naturais e menos sintéti-
cos, como o uso de madeiras maci-
ças ou de tintas mais ecológicas”,
o arquiteto admite que, para satis-
fazer os clientes, “é necessário
contrabalançar as questões éticas
e económicas”.

Além da saúde respiratória, “há
que pensar também na saúde psi-
cológica”, sublinha por seu lado
Manuel Correia Guedes, do depar-
tamento de Arquitetura e Georre-
cursos do Instituto Superior Téc-
nico. Já que nestes espaços fecha-
dos, com janelas que não se
abrem e um ar reciclado e sem re-
novação natural, podem surgir ca-
da vez mais sintomas de “insatisfa-
ção e absentismo”.

ctomas@expresso.impresa.pt

Quando não
se aplica a lei,
elimina-se a lei
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Como classifica a intenção do
Governo de eliminar as questões
de qualidade do ar interior na revi-
são da legislação?

É um retrocesso infantil e científi-
co e da política pública, depois do es-
tado de avanço a que Portugal che-
gou. E ainda por cima no Ano Euro-
peu do Ar, que se comemora em
2013. Mas na minha experiência le-
gislativa e governamental (foi por
duas vezes secretário de Estado) hou-
ve muitos documentos que nunca vi-
ram a luz do dia. Este merece isso.

O que está por trás disto?
O Governo está aparentemente a

ceder a lóbis. Segundo a informação
que tenho de círculos do poder, have-
rá a influência das imobiliárias e dos
hoteleiros, que veem neste exercício
mais uma alínea de custos de contex-
to que retarda a entrada dos edifí-
cios em funcionamento. Falta com-
petência científica e técnica a entida-
des como a Agência Portuguesa do
Ambiente, a Agência da Energia ou
a Direção-Geral de Energia e Geolo-
gia. É como pôr um autocarro de
passageiros nas mãos de crianças.

O que significa esta decisão pa-
ra a saúde das pessoas?

Estudos falam da perda de dois mi-
lhões de anos de vida na Europa, o
que equivale em Portugal à perda de
40 mil anos de qualidade de vida. A
Parque Escolar é um mau exemplo:
gastou milhões a fazer escolas ultra-
modernas, com janelas fechadas e
equipamentos de ar condicionado
que não têm dinheiro para pôr a fun-
cionar. E assim se transformam as
salas de aula em autênticas câmaras
de gás, devido às elevadas concentra-
ções de dióxido de carbono.

POLUENTES MAIS COMUNS

ß Compostos orgânicos voláteis
Substâncias emanadas por tintas,
vernizes, produtos de limpeza,
inseticidas, velas, incensos, fogões
e lareiras

ß Partículas (PM2,5 e PM10)
Poluentes que provêm da
combustão de lareiras, fogões,
fumo de tabaco, aquecedores

ß Monóxido de carbono Gás
emanado pelo fogão, aquecedor,
esquentador, lareiras e tabaco

ß Formaldeído Gás inflamável
emitido por materiais de
construção ou mobiliário
sintético, colas, têxteis ou
carpetes tratados com
retardantes de chama

ß Contaminantes biológicos
Ácaros, fungos, bolores, bactérias
provenientes de humidades, lixo,
desumidificadores e animais
domésticos

ß Ozono Gás emitido
por fotocopiadoras
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